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2 — Com vista à apreciação dos projectos, o júri, sem-
pre que julgue conveniente, pode notificar os candidatos
para a prestação de esclarecimentos complementares.

3 — A deliberação do júri deve conter uma proposta
fundamentada nos critérios enunciados no n.o 1 e uma
lista ordenada de classificação das candidaturas.

Artigo 14.o

Decisão final

1 — Com base na deliberação do júri e no prazo de
10 dias úteis, o ICAM deve elaborar proposta de decisão
que contenha a lista ordenada das candidaturas a apoiar
e os montantes do apoio financeiro a conceder.

2 — No prazo de 10 dias úteis após a recepção da
proposta do ICAM, o Ministro da Cultura decide a atri-
buição dos apoios financeiros.

Artigo 15.o

Acordo de apoio financeiro

1 — Comunicada a decisão referida no artigo ante-
rior, o ICAM celebra com o beneficiário um acordo
de apoio financeiro no qual se estabelecem os termos
e o montante do apoio atribuído.

2 — O prazo destinado à apresentação do argumento
não pode ser superior a um ano.

3 — O pagamento dos apoios financeiros é sempre
efectuado em prestações.

4 — Aquando da celebração do acordo a que se refere
o n.o 1 é efectuado o primeiro pagamento ao bene-
ficiário, o qual não poderá exceder 50 % do total do
apoio financeiro concedido.

5 — O pagamento de cada uma das seguintes pres-
tações é condicionado à comprovação da boa aplicação
das quantias entregues referentes ao apoio financeiro.

6 — O pagamento da última prestação, que não
poderá ser inferior a 20 % do total do apoio financeiro
concedido, será efectuado com a entrega dos seguintes
elementos:

a) Argumento cinematográfico;
b) Documentação comprovativa das despesas rea-

lizadas com o apoio financeiro recebido.

Artigo 16.o

Desistência do beneficiário do apoio

1 — O beneficiário do apoio pode desistir em qual-
quer momento do apoio financeiro atribuído.

2 — Caso a desistência do beneficiário ocorra até à
celebração do acordo, o apoio financeiro reverte a favor
do candidato ordenado imediatamente a seguir na lista
ordenada.

3 — A desistência do beneficiário em momento pos-
terior à celebração do acordo de apoio financeiro
implica a devolução das quantias recebidas e a impos-
sibilidade de apresentar candidatura aos concursos pro-
movidos pelo ICAM durante um ano.

Artigo 17.o

Falta de cumprimento de obrigações

1 — A falta injustificada de cumprimento das normas
constantes do presente Regulamento e das obrigações
assumidas pelo beneficiário para com o ICAM impede
o mesmo de obter qualquer outro apoio financeiro deste
Instituto enquanto o incumprimento subsistir.

2 — A não apresentação do argumento beneficiado
com o apoio financeiro previsto no presente Regula-
mento no prazo estabelecido no n.o 2 do artigo 14.o,
para a sua conclusão, obriga o beneficiário à devolução
do montante integral do apoio concedido, acrescido de
juros à taxa legal, contados desde a data da percepção
de cada uma das prestações.

3 — Pode a direcção do ICAM, quando se verifiquem
circunstâncias imprevisíveis, excepcionais ou alteração
de circunstâncias por causa não imputável ao benefi-
ciário do apoio financeiro, devidamente fundamentadas,
autorizar a prorrogação do prazo referido no número
anterior.

Artigo 18.o

Falsas declarações

1 — O beneficiário do apoio financeiro previsto no
presente Regulamento que na instrução do processo
tiver prestado falsas declarações ou não prestar os escla-
recimentos a que está obrigado é, sem prejuízo de even-
tual procedimento criminal, imediatamente excluído do
apoio financeiro em causa.

2 — Apurando-se a falsidade das declarações apenas
após a entrega de alguma prestação, fica o seu bene-
ficiário obrigado a devolver o montante pecuniário rece-
bido, acrescido de juros à taxa legal, contados desde
a data da percepção de cada uma das prestações, bem
como ao pagamento, a título de indemnização, de 50 %
daquele montante, sem prejuízo de eventual procedi-
mento criminal.

Portaria n.o 281/2000

de 22 de Maio

Os apoios financeiros selectivo e directo à produção
cinematográfica, aprovados, respectivamente, pelas Por-
tarias n.os 86/96, de 28 de Março, e 314/96, de 29 de
Julho, são atribuídos essencialmente tendo em conta
a aplicação de critérios que valorizam em particular os
aspectos estéticos e artísticos dos projectos e curriculares
dos realizadores e produtores requerentes.

A experiência adquirida e a natureza das funções atri-
buídas às entidades que apreciam os projectos em con-
curso têm revelado a necessidade de uma avaliação mais
centrada nos aspectos de natureza técnica e financeira,
que, embora complementar daqueles, não devem ser
preteridos.

Assim, é criada uma comissão técnica para avaliar
a viabilidade e execução orçamental e da montagem
financeira e pronunciar-se sobre o quantitativo do apoio
financeiro a conceder aos projectos candidatos aos
apoios financeiros selectivo e directo à produção cine-
matográfica.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei

n.o 350/93, de 7 de Outubro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, o

seguinte:
1.o É criada, na dependência do Instituto do Cinema,

Audiovisual e Multimédia (ICAM), uma comissão téc-
nica para avaliação de projectos de apoio financeiro
à produção cinematográfica.

2.o A comissão técnica é constituída por três membros
e é presidida pelo presidente da direcção do ICAM.
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3.o Por deliberação da direcção do ICAM, são nomea-
dos os restantes dois membros da comissão técnica.

4.o À comissão técnica compete emitir parecer sobre
a viabilidade e execução orçamental e da montagem
financeira e sobre o quantitativo do apoio financeiro
a conceder aos projectos candidatos aos apoios finan-
ceiros selectivo e directo à produção cinematográfica,
aprovados, respectivamente, pelas Portarias n.os 86/96,
de 28 de Março, e 314/96, de 29 de Julho.

5.o O parecer da comissão técnica é efectuado após
a deliberação a que se refere o artigo 9.o do Regu-
lamento de Apoio Financeiro Selectivo à Produção
Cinematográfica (Filmes de Longa Metragem), apro-
vado pela Portaria n.o 86/96, de 18 de Março, e o parecer
técnico a que se refere o artigo 10.o do Regulamento
de Apoio Financeiro Directo à Produção Cinematográ-
fica, aprovado pela Portaria n.o 314/96, de 29 de Julho.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira Car-
rilho, em 18 de Abril de 2000.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 282/2000

de 22 de Maio

Nos termos do Decreto-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril,
a regulamentação do curso de Estudos Avançados em
Gestão Pública (CEAGP) é feita por portaria.

Por sua vez, o conteúdo programático do CEAGP,
a sua duração e a sua estrutura, tal como foram fixados
pela Portaria n.o 1319/95, de 8 de Novembro, necessitam
de ser profundamente alterados, de harmonia com os
circunstancialismos que em cinco anos muito se modi-
ficaram.

É isso que pela presente portaria se faz, proceden-
do-se também à revogação da anterior portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Reforma do

Estado e da Administração Pública, de harmonia com
o disposto nos artigos 2.o, 3.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, o seguinte:

1.o

Candidaturas e selecção de candidatos

1 — A apresentação de candidaturas à frequência do
curso de Estudos Avançados em Gestão Pública
(CEAGP), a que se refere o Decreto-Lei n.o 54/2000,
de 7 de Abril, faz-se por requerimento a remeter ao
Instituto Nacional de Administração (INA) pelo inte-
ressado.

2 — Os candidatos funcionários públicos deverão
ainda instruir o seu processo de candidatura com decla-
ração do dirigente máximo dos serviços a que pertencem
dando anuência à candidatura, bem como à situação
de destacamento prevista no n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril.

3 — A selecção dos candidatos é feita nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril,

de harmonia com o regulamento do concurso de admis-
são ao CEAGP, aprovado pela presente portaria e cons-
tante do anexo II.

2.o

Número de participantes

1 — O funcionamento do CEAGP é limitado a um
número de candidatos seleccionados não inferior a 20.

2 — As quotas a observar nas admissões ao CEAGP
são de um terço para candidatos funcionários e dois ter-
ços para candidatos não vinculados.

3 — Nos dois primeiros cursos a realizar não serão
observadas quaisquer quotas.

3.o

Duração

O CEAGP tem a duração de um ano académico,
desenvolvendo-se o formato curricular do ano acadé-
mico de 2000-2001 por nove disciplinas com uma dura-
ção prevista de quatrocentas e vinte horas, divididas
em três trimestres.

4.o

Organização

1 — O CEAGP está organizado em dois ciclos, sendo
o primeiro de enquadramento e o segundo de apro-
fundamento, como consta do anexo I.

2 — O módulo de enquadramento será adequado, na
medida do possível, à heterogeneidade de formação ini-
cial dos participantes.

3 — Para além das nove disciplinas obrigatórias do
ciclo de aprofundamento, o CEAGP do ano académico
de 2000-2001 terá mais uma disciplina de técnicas de
desenvolvimento individual, cujos módulos serão facul-
tativos ou obrigatórios, em função do nível de habi-
litações e experiência de cada aluno.

5.o

Funcionamento

1 — As disciplinas são ministradas em segmentos de
uma hora e trinta minutos, três horas, quatro horas e
trinta minutos e seis horas semanais, de acordo com
a modalidade pedagógica mais ajustada a cada conteúdo.

2 — Cada trimestre terá a duração máxima de
12 semanas e o ensino em sala será ministrado à razão
de quinze horas por semana.

6.o

Avaliação da aprendizagem e do ensino

1 — A avaliação da aprendizagem é permanente,
cumulativa e de método à escolha do prelector em cada
disciplina.

2 — No final de cada trimestre haverá avaliação obri-
gatória do ensino e da aprendizagem.

3 — Para além da avaliação individual do ensino pelos
alunos, específica de cada disciplina, o CEAGP disporá
de uma grelha de avaliação comum a todas as disciplinas.

4 — A obtenção de nota inferior a 10/20 em qualquer
disciplina implica a obrigatoriedade da repetição da
mesma, para conclusão do curso.

5 — A obtenção de nota inferior a 7/20 em qualquer
disciplina implica a exclusão do curso.


